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PROCEDIMENTO CONCURSAL N.° 269_12/13 COM VISTA AQ PREENCHIMENTO DO CARGO
DE SUBDIRETOR-GERAL DA DIREGAO-GERAL DO TERRITORIO

Procedimento concursal n.° 269_12/13 com \vista ao preenchimento do cargo de Subdiretor-Geral da Dire¢ao-Geral do
Territorio.

Data de abertura das candidaturas: 2014-01-31
Data de encerramento das candidaturas: 2014-02-13

Nos termos dos artigos 18.°a 19.°-A do estatuto do pessoal dirigente dos servigos e organismos da administragéo central,
regional e local do Estado (EPD), aprovado pela Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.°64/2011, de 22 de
dezembro, o Presidente da Comiss&o de Recrutamento e Selegéo para a Administragdo Publica (CReSAP), por iniciativa do
Ministro do Ambiente, Ordenamento de Territério e Energia, manifestada em 09-12-2013, faz saber que se procedeu a
abertura do procedimento concursal, com vista ao provimento do cargo: Subdiretor-Geral da Diregdo-Geral do Territdrio.

Nos termos dos n.°s 13 a 15 do artigo 19.°do EPD, o procedimento concursal € urgente, de interesse publico, ndo havendo
lugar & audiéncia de interessados e ndo havendo efeito suspensivo do recurso administrativo interposto do despacho de
designacéo ou de qualquer outro ato praticado no decurso do procedimento. A propositura de providéncia cautelar de
suspensédo de eficacia de um ato administrativo praticado no procedimento ndo tem por efeito a proibicdo de execugéo
desse ato.

Aprestacado de falsas declaragdes sob compromisso de honra, constitui contraordenagao punivel nos termos da legislagéo
em vigor e implica, por forca do disposto no artigo 21.° do Regulamento de Tramitagdo dos Procedimentos de
Recrutamento e Selegdo dos Cargos de Diregdo Superior na Administragéo Publica, a exclus&do do procedimento.

Em qualquer fase do procedimento pode o juri solicitar junto dos candidatos a entrega dos documentos comprovativos dos
factos por si alegados, podendo ser excluidos do procedimento se ndo os apresentarem, nos termos do artigo 21.° de
mesmo Regulamento.

1 — Caracteristicas do cargo em concurso
1.1 — Identificagcao do cargo de dire¢do superior a ocupar: Subdiretor-Geral.
1.2 - Organismo: Dire¢do-Geral do Territorio.

1.3 — Atribuic6es e Competéncias: As previstas no artigo 6.° e 7.°do EPD, conjugado com as atribuicdes e competéncias
especificas previstas no Decreto-Lei n.° 30/2012, de 13 de margo.

1.4 — Area de formagao preferencial ao perfil:

Licenciatura ou p6s-graduagao em Arquitetura;

Licenciatura ou pés-graduagéo em Direito;

Licenciatura ou pés-graduagado em Engenharia;

Licenciatura ou p6s-graduagao em Geografia;

Licenciatura ou pés-graduagéo em Geografia e Planeamento;
Licenciatura ou pés-graduagéo em Gestéo de Informacéo;
Licenciatura ou pés-graduagao em Informatica de Gestéo.

1.5 — Area de especializagdo preferencial ao perfil:

Produgéo e/ou gestao de informagéo geografica com novas tecnologias.

1.6 — Experiéncia profissional preferencial: Conhecimento profissional do exercicio das atividades de geodesia,
cartografia, cadastro e sistemas de informagéo geografica, detendo uma visdo global desta atividade e uma proposta de
desenvolvimento da mesma no pais.

1.7 — Outros Requisitos: Participagdo nacional ou internacional em grupos de trabalho, grupo de peritos ou comités
diretores relacionados com producéo e/ou gestdo de informagao geografica com novas tecnologias e/ou investigacdo e
desenvolvimento nestas areas.

1.8 — Relagao juridica de emprego publico, duracdo e respetiva renovacao, e exclusividade: Regime de Comisséo de
Servico, por um periodo de 5 anos, renovavel uma vez por igual periodo, sem necessidade de recurso a procedimento
concursal, conforme disposto no n.° 8 do artigo 19.°do EPD, e em regime de exclusividade e incompatibilidade, nos termos
dos artigos 16.°e 17.°do mesmo estatuto.

1.9 - Identificagcao do local de trabalho: Lisboa.

1.10 — Remuneracéao: 3.173,95€ + 583,81€ (despesas de representacéo).

2 — Requisitos de admissao
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2.1 — O procedimento concursal esta aberto a todos os cidaddos nacionais, no uso dos seus direitos civis.

2.2 — Constitui requisito de admiss&o ao concurso, em conformidade com o disposto no n.° 1 do artigo 18.°do EPD, ter a
licenciatura concluida ha pelo menos 8 anos.

2.3 — Esta formalidade tem de estar concluida até a data de abertura do concurso.
2.4 — Constitui requisito legal de admiss&o ao concurso a declaragéo de aceitagdo da Carta de Missao.

2.5 — Constitui requisito legal de admissdo ao concurso a declaracdo de que ndo se encontra em situacdo de
incompatibilidade e/ou impedimento para o exercicio do cargo.

2.6 — N&o se encontram definidos outros requisitos legais especialmente previstos para a titularidade do cargo.

3 — Carta de Misséao

1. Miss&do do organismo

A Direcédo Geral do Territério (DGT) tem por missdo prosseguir as politicas publicas de ordenamento do territério e de
urbanismo, bem como a criagdo e manutencao das bases de dados geograficas de referéncia.

2. Principais atribuicdes

ADGT prossegue, no ambito das circunscri¢des territoriais respetivas, as seguintes atribuicdes:

a) Participar na definicdo da Politica Nacional de Ordenamento do Territério e do Urbanismo, acompanhando a sua
execucdo e promovendo a sua avaliagao;

b) Promover o acompanhamento e avaliagdo do Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Territério, bem como
propor a sua alteragao e revisao;

c) Apoiar a definigdo e a prossecugdo da politica de cidades, designadamente, através da preparagéo, coordenagéo e
gestdo do Programa POLIS — Programa de Qualificagdo Ambiental e Valorizagdo das Cidades ou de outros programas de
cooperagao técnica e financeira dirigida @ promogéao de boas praticas de gestdo territorial e a qualificagéo do territério e da
gestao urbana;

d) Acompanhar e avaliar o funcionamento do sistema de gestdo territorial e propor as medidas necessarias ao seu
aperfeicoamento;

e) Intervir, nos termos previstos na lei, nos procedimentos de avaliagdo ambiental, na elaboracdo, acompanhamento e
execucao dos instrumentos de gestéo territorial, bem como proceder ao respetivo depdsito;

f) Dinamizar, acompanhar, orientar e apoiar tecnicamente as praticas de gestao territorial nos ambitos nacional, regional e
local, promovendo a concertagado dos procedimentos e dos critérios técnicos aplicaveis e a diwulgacdo de boas praticas;

g) Assegurar, em colaboracdo com as demais entidades competentes, a articulagdo da politica de ordenamento do
territério e de urbanismo com as politicas sectoriais, bem como intervir na elaboracédo de legislacdo e regulamentagao
sectorial e na preparagéo e execugao de politicas, programas e projetos de desenvolvimento territorial, de ambito nacional,
sectorial ou regional;

h) Exercer as atividades necessarias @ manutengéo e ao aperfeicoamento do referencial geodésico nacional;

i) Promover, em coordenagdo com outras entidades, a cobertura cartografica do territério nacional, a elaboracdo e
conservagao da carta administrativa oficial (CAOP), bem como a execugdo, conservagédo e renovagao do cadastro predial,
rustico e urbano;

j) Elaborar normas técnicas nacionais de ordenamento de territério e urbanismo e de producéo e reproducao cartografica,
promover a sua adogao, apoiando e avaliando a sua aplicagéo, bem como regular o exercicio das atividades de geodesia,
cartografia e cadastro;

k) Promover, coordenar, apoiar, realizar, participar e divulgar programas e projetos de investigacéo cientifica, bem como de
desenvolvimento experimental a nivel nacional, comunitario e internacional, nos dominios do ordenamento do territério, do
urbanismo e da informacéo geografica;

I) Desenvolver, coordenar e gerir os sistemas nacionais de informagao territorial e de informagéo geografica e os portais do
ordenamento do territério e do urbanismo e de informagao geografica;

m) Promover e coordenar, em colaboragdo com outras entidades, a implementagdo da Convengédo Europeia da Paisagem
no territério nacional e participar nos programas comunitarios e internacionais que visem o reforgo da sustentabilidade, da
coeséo, da competitividade e da boa governacgéo do territério e das cidades, bem como representar o Estado Portugués
nos organismos e comités internacionais relativos ao ordenamento do territério, urbanismo e informagéao geografica;

n) Desenvolver, diwlgar e comercializar produtos e informagédo técnica ou de aplicagdo no ambito do ordenamento do
territério, do urbanismo, da politica de cidades e da informacéo geografica, prestando o apoio técnico indispensavel a sua
utilizagéo.

Junto da DGT funcionam a Comissao Nacional da Reserva Ecolégica Nacional, o Conselho Coordenador de Cartografia, o
Observatério do Ordenamento do Territério e do Urbanismo

3. Orientagbes estratégicas

De acordo com as linhas orientadoras definidas no Programa do XIX Governo Constitucional, a DGT propde-se:

a) Participar ativamente na revisdo e simplificagdo do modelo institucional do ordenamento do territério, nos dominios da
politica de solos, do urbanismo, dos instrumentos de planeamento e de gestéo territorial, da prote¢do e valorizagdo dos
recursos territoriais e dos sistemas de mobilidade e acessibilidade, procurando:

i. Promover a racionalizagado dos instrumentos legais, através da racionalizagdo da participagdo das entidades sectoriais
com intervengdo no ambito dos processos de gestéo territorial e de gestao urbanistica;

ii. Evitar as situacdes de dupla intervencdo na concegao de autorizagdes e pareceres vinculativos, suprimindo situacdes de
sobreposigao de protecdo dos recursos naturais conferida por diferentes regimes;

iii. Contribuir para a criacdo de um quadro legislativo mais favoravel ao investimento e a recuperacdo econémica do pais.

iv. Propor e promover as medidas necessarias, legislativas ou outras, que contribuam para um processo de licenciamento
mais transparente e eficaz

v. Contribuir efetivamente para uma maior eficiéncia das entidades participantes no sistema de ordenamento e
licenciamento, designadamente, através da definicdo de metodologias de intervengéo.

b) No ambito da Politica de Cidades, contribuir ativamente para uma politica de responsabilidade para com o
desenvolvimento econémico, ambiental e social, promovendo a cidade enquanto polo de crescimento sustentavel e
designadamente:

i. Reforco da fungdo dinamizadora da Cidade enquanto lugar de maior potencial para a dinamizagdo do emprego,
crescimento econémico, competitividade a inovagéo;

ii. Definigdo do sistema urbano nacional como referéncia comum para a estruturagéo equilibrada e eficiente do territério e
para a coordenacéao estratégica das regides e cidades;

iii. Implementagcao de um novo paradigma para a mobilidade urbana, fomentando em simultaneo a utilizacdo do transporte
publico;
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iv. Envolvimento do setor privado na governanga das cidades e dos sistemas urbanos;

v. A identificagdo de projetos estruturantes de apoio ao desenvolvimento competitivo que tornem os territérios mais
inteligentes e resilientes, face a crises e perturbagdes, de carater econémico, financeiro, social, energético e ambiental, de
forma a reduzr riscos e minimizar wulnerabilidades;

vi. Desenwolvimento de estratégias e atuagdes que reforcem a inteligéncia territorial e a capacidade de aprendizagem
coletiva, no apoio a politicas de competitividade, urbanismo e ordenamento do territério, facilitadoras de agdes de
mobilidade, reabilitagdo urbana e bem-estar social.

c) Nos dominios da execugéo, da exploracédo e do acesso a informagéo geografica e cadastral, devem ser desenvolvidas as
agbes preparatérias que se revelem necessarias a adocdo das medidas, de natureza legislativa, operacional,
administrativa ou outra, que concretizem:

i. Aimplementacao de um regime juridico de registo cadastral;

ii. O aperfeicoamento das infraestruturas geodésicas e dos referenciais geodésicos nacionais;

ii. A certificagdo da conformidade técnica dos dados georreferenciados, incluindo os decorrentes das atividades de
homologacéo e fiscalizagéo;

iv. Acentralizagdo da informagéo de natureza cadastral dispersa pelas diferentes entidades publicas e privadas;

v. A criagdo de uma base de dados partilhada por todas as entidades publicas que fornegcam informagdo com relevancia
para a identificacdo da propriedade ou que sejam utilizadoras da referida informacao;

vi. Aconformagéo do cadastro geométrico da propriedade rustica, atualmente existente, com o modelo juridico em vigor;

vii. Acriagdo de uma metodologia célere que, apos recolha de toda a informagéao existente, permita colmatar as omissoes
do cadastro;

viii. A criagdo de mecanismos céleres de resolugao dos litigios entre titulares da propriedade no decurso do processo de
construgéo do cadastro.

4. Objetivos a atingir

ADGT tem como objetivos estratégicos centrais:

a) Colaborar na definicho de um modelo institucional mais simples, articulado e coerente, que compatibilize os
instrumentos legislativos que regulam o sistema de planeamento, a transformacéo do solo, a urbanizagao, a edificagéo, a
prevencéo e redugéo de riscos e outros regimes associados ao urbanismo, ao uso sustentavel do solo e ao Ordenamento
do Territorio.

b) Participar ativamente na reforma do sistema juridico do ordenamento do territério atual, com vista a torna-lo um
instrumento chave para o desenvolvimento sustentavel do territério nacional, eficaz na contengdo das graves assimetrias
territoriais e no combate a morosidade e complexidade dos processos de licenciamento, que se consubstanciam como
sérios obstaculos ao desenvolvimento econémico e a coesao territorial do Pais.

c) Apoiar a implementacdo de um sistema de planeamento agil que permita responder as alteracbes socioeconémicas
aceleradas que vivemos, potenciador da captagdo de investimentos, que recentre o papel do Estado, nas tarefas de
planeamento e avaliagéo, afastando-o dos aspetos de gestao diaria.

d) Colaborar na definicdo de Politica de Cidades que recoloque a cidade como polo de desenvolvimento, na sua tripla
dimensé&o intraurbana, interurbana e integrada na rede de cidades.

e) Obter um enquadramento estratégico comum para a dimenséo urbana das politicas de desenvolvimento regional, nos
seus varios niveis administrativos de governanga;

f) Contribuir proactivamente para a concretizagdo do Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Territério, bem
como realizagdo da sua avaliagdo, propondo medidas de alteracéo e reviséo.

g) Criar uma infraestrutura de dados geograficos, coerente com as orientagdes comunitarias que integre o Sistema
Nacional de Informacédo Geogréfica, o Sistema Nacional de Informagéo Territorial e o Sistema Nacional de Exploragéo e
Gestao de Informagédo Cadastral.

h) Disponibilizar informacéo geografica de qualidade a Administragcdo Publica e comunidade.

i) Participar na implementagdo de medidas que promovam a justica e a competitividade associadas a territorios
inteligentes, facilitadores da mobilidade e do bem-estar social, atualizando as politicas de urbanismo e ordenamento do
territorio

j) Implementar um sistema mais racional de utilizagdo dos recursos financeiros, humanos e materiais, promovendo uma
Administragdo mais eficiente e eficaz.

5. Recursos necessarios

Os objetivos definidos serédo prosseguidos com os recursos humanos, materiais e financeiros afetos & DGT sustentados
em mapas de pessoal anualmente revistos em funcdo dos objetivos operacionais tragados e alicergados em recursos
financeiros e materiais ajustados num racio de eficiéncia e eficacia, contribuindo para a racionalizagdo da despesa publica.

4 — Formalizagéo e prazo de submisséao das candidaturas

4.1 — Prazo de submissdo da candidatura: 10 dias Uteis a contar da publicagdo em Diario da Republica do Aviso n.°
1371/2014, de 30-01-2014.

4.2 — As candidaturas sdo apresentadas exclusivamente por via eletrénica a partir do sitio eletrénico da CReSAP, em
www.cresap.pt, até ao final do ultimo dia do prazo de abertura do concurso.

4.3 — As candidaturas deverdo incluir, entre outros, os seguintes elementos:

a) O preenchimento do curriculo pelo candidato na plataforma eletrénica de candidatura da CReSAP;

b) O preenchimento do inquérito de autoavaliagéo pelo candidato na plataforma eletrénica de candidatura da CReSAP;

c) Adeclaragdo de aceitagdo da Carta de Misséo;

d) Adeclaracéo de que ndo se encontra em situagédo de incompatibilidade e/ou impedimento para o exercicio do cargo;

e) Mencao de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos ou factos constantes da candidatura.

f) O candidato podera incluir digitalmente a documentagdo comprovativa necessaria, nomeadamente no que respeita a
certificados ou diplomas académicos.

4.4 — Oincumprimento do prazo de apresentacdo da candidatura fixado determina a exclus&o da candidatura.
5 — Juri do procedimento concursal

5.1 — Ojuri do concurso tem a seguinte composigédo:

Presidente:

Jodo Abreu de Faria Bilhim, Presidente da CReSAP

Vogais:

José Luis Rocha Pereira do Nascimento, Vogal Permanente da CReSAP

Nuno SanchezLacasta, Vogal ndo Permanente da CReSAP e Presidente, Agéncia Portuguesa do Ambiente, |. P.
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Perito:
Jodo Manuel Santos Vieira, Coordenador do Sistema Informacéo para o Patriménio Arquitetonico , Instituto da Habitagéo e
da Reabilitagdo Urbana, I. P.

5.2 — As deliberagbes sao tomadas por maioria e sempre por votagdo nominal, ndo sendo permitidas abstengdes.
6 — Métodos de Selegao

6.1 — Os métodos de selegdo incluem a avaliagdo curricular e, pelo menos, para os primeiros seis classificados, a
entrevista de avaliacédo, de acordo com o estabelecido no Regulamento.

6.2 — Avaliacédo Curricular: Visa avaliar a adequagéo das competéncias expressas pelo candidato, no curriculum vitae e no
inquérito de autoavaliagéo, relativamente as exigéncias do cargo.

6.3 — Entrevista de Avaliacdo: Visa obter, através de uma relagdo interpessoal, informagdes sobre comportamentos
profissionais diretamente relacionados com as competéncias consideradas essenciais para o exercicio do cargo.

Aentrevista de avaliacdo é composta: a) pela avaliagdo de competéncias a qual é integrada por um conjunto de provas que
permitem identificar o perfil de competéncias do candidato; b) pela entrevista pessoal que consiste numa andlise
estruturada e aprofundada dos critérios previstos no nimero 2 do artigo 6°, sustentada pela descrigdo de comportamentos
ocorridos em situacdes reais e vivenciadas pelo candidato.

7 — Critérios de Selegao

7.1 — Aavaliacgéo curricular e a entrevista de avaliagdo enquadram o perfil definido pelo membro do Governo que solicitou a
abertura do procedimento concursal no que respeita a competéncias de gestdo e a competéncias comportamentais:

a) As competéncias de gestdo determinantes no perfil definido pelo Governo sdo identificadas de entre os 12 critérios
definidos no n.°2 do art. 6°do Regulamento de Tramitagdo dos Procedimentos de Recrutamento e Selegdo dos Cargos de
Diregéo Superior na Administragdo Publica considerados como fundamentais no exercicio do presente cargo:

- Determinagéo;

- Reflexdo e Concentracao;

- Persisténcia;

- Sensibilidade e Perspicacia.

b) As competéncias comportamentais determinantes no perfil definido pelo Governo:
- Determinagao;
- Individualidade;
- Confiabilidade;
- Adaptabilidade.

7.2 — Na avaliagdo curricular sdo obrigatoriamente considerados e ponderados os critérios de avaliagdo os critérios
definidos no n.°2 do art. 6°do Regulamento de Tramitagdo dos Procedimentos de Recrutamento e Selegédo dos Cargos de
Direcao Superior na Administracdo Publica, designadamente as competéncias de lideranga, colaboragdo, motivacgao,
orientagdo estratégica, orientagcdo para resultados, orientagdo para o cidaddo e servigo publico, gestdo da mudanca e
inovacgao, sensibilidade social, experiéncia profissional, formagéo académica, formacgéo profissional e aptidao.

7.3 — Aos critérios enunciados no numero anterior s&o atribuidos os seguintes fatores de ponderagéo:

. Experiéncia Profissional: 10%

. Formacéo Académica: 8%

. Formacédo Complementar: 7%

. Lideranca: 10%

. Colaboracéo: 8%

. Motivagédo: 7%

. Orientagéao Estratégica: 8%

. Orientagédo Para Resultados: 10%

. Gestédo da Mudanca e da Inovagéo: 10%
. Orientacéo para o Cidadao e para Servigo Publico: 8%
. Sensibilidade Social: 7%

. Aptidao: 7%

7.4 — Por cada vaga, o juri identificara os trés candidatos a apresentar ao membro do Governo.

0 NGO As WN =

N = o ©

8 — Documentagao complementar

Sempre que considere necessario, o juri solicita aos candidatos documentagcdo complementar relacionada com o curriculo
apresentado, nos termos da alinea q) do n° 6 do art. 7° do Regulamento de Tramitagdo dos Procedimentos de
Recrutamento e Selegdo dos Cargos de Diregado Superior na Administragéo Publica.

9 — Publicacéo do edital do concurso

Para além da publicagdo do extrato do aviso de abertura na 22 série do Diario da Republica, o edital de abertura é publicado:
a) Na bolsa de emprego publico (BEP);

b) No Portal do Governo;

c) Integralmente, no sitio da internet da Comiss&o de Recrutamento e Selegdo para a Administragcdo Publica (CReSAP), em
www.cresap.pt.

10 — Em cumprimento da alinea h) do artigo 9.° da Constituigdo da Republica Portuguesa, a Administragdo Publica,
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e

mulheres no acesso ao emprego e na progressao profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminagao.
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